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    1 INTRODUÇÃO




    Atualmente as condições ocupacionais e laborais dos policiais militares (PMs) têm sido identificadas como de alto risco para a saúde física e mental, em função da especificidade do trabalho policial e mais recentemente por constituírem-se como sendo os responsáveis pelo controle do distanciamento social, como medida de enfrentamento e mitigação dos impactos causados pela COVID-19. Os PMs atuam diuturnamente no policiamento ostensivo/preventivo, na preservação da ordem pública e, com a chegada da pandemia do coronavírus, estes agentes públicos estão diretamente envolvidos no combate e controle da pandemia da COVID-19.




    Não obstante, o fenômeno pandêmico da inatividade física, das doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) e a pandemia da COVID-19, têm provocado agravamento de saúde, gerado preocupações no ambiente de trabalho, afastamentos do serviço, mortalidades e reduzido a qualidade de vida dessa classe de trabalhadores. Para os PMs, o risco elevado do contágio pela COVID-19 está associado ao contato direto com a população, ambientes confinados e aglomerados.




    Em Nova York por exemplo, até 07 de abril de 2020, quase 20% do efetivo policial havia sido contaminado pela COVID-19 e doze membros da força policial foram a óbito, em razão dos policiais serem uma das categorias que estão diretamente na linha de frente no combate à pandemia, ficando mais suscetíveis e vulneráveis ao contágio pelo vírus (1).




    A nova dinâmica laboral dos PMs durante o período da COVID-19 pode ter sido um fator de risco para a redução dos níveis de atividade física (NAF) e o comprometimento da saúde física e mental desses indivíduos. Ademais, os profissionais que operam na segurança pública são indivíduos propensos a desenvolver patologias cardiometabólicas e psíquicas que têm como principais causas a inatividade física e o estresse (2).




    A COVID-19 é uma doença infectocontagiosa originada na Província de Wuhan (China) no final do ano de 2019, causada pelo coronavírus (SARS-CoV-2) e se manifesta desde infecções assintomáticas a quadros respiratórios graves – um tipo de pneumonia de alto grau de mortalidade, podendo ser fatal em alguns casos e por isso tem gerado tensões, crises e embates de amplitude global entre diferentes áreas do conhecimento, deflagrando uma crise epidêmica mundial, com diferentes impactos em diferentes países (3,4,5).




    Além dos impactos nas áreas sociais, econômicas e na saúde, a COVID-19 levou a população ao isolamento social e à reclusão domiciliar, reduzindo os NAF e levando os indivíduos a adoção de hábitos sedentários, o que pode ter colaborado para uma escalada das comorbidades, especialmente as relacionadas ao risco cardiovascular e metabólico, tais como: obesidade, HAS, intolerância à glicose e transtornos psicossociais (6-10).




    Os óbitos relacionados à COVID-19 se dão em razão das implicações no sistema respiratório, sistema vascular e ao grau elevado da letalidade do vírus entre indivíduos idosos, pessoas com DCNT associadas e àqueles que apresentam problemas psicológicos (5,11). Essas comorbidades são decorrentes das condições de trabalho, aliada à prática insuficiente de atividade física, sedentarismo, consumo de alimentos altamente calóricos, uso abusivo de tabaco e álcool que levam os PMs à morte prematura (12-15).




    A literatura especializada ressalta que a redução da atividade física atribuída aos hábitos de vida moderna têm levado ao declínio da aptidão física dos PMs, deixando um espaço perigoso para o sedentarismo e ao surgimento de doenças hipocinéticas, entre as quais: a obesidade, as doenças cardiovasculares (DCVs), hipertensão arterial sistêmica (HAS), o diabetes tipo 2 (DM2), as dislipidemias, as doenças osteomusculares, as doenças psicossomáticas e alguns tipos de câncer que tem se manifestado nessa classe de profissionais (16-19). Entretanto, em relação às doenças hipocinéticas e infecciosas como a COVID-19, há poucas informações existentes sobre os policiais militares brasileiros. Os dados são comparáveis globalmente e indicam que os acidentes ocupacionais representam um dos maiores problemas de saúde pública, havendo evidências de altas taxas de sobrepeso e obesidade, os quais são fatores de complicação para as DCNT e doenças infecciosas como a COVID-19 (7,18-19).




    De acordo com Pereira (19), estudos epidemiológicos têm como objetivo identificar padrões de ocorrências e avaliar a distribuição e determinantes de doenças em populações específicas. Na população de militares, estudos têm encontrado índices preocupantes de aptidão e composição física (19). Diante dessa premissa, estudos realizados com policiais militares no Brasil têm identificado essa profissão como uma geradora de profissionais sedentários, em virtude de encontrarem-se em total inércia, ao dedicarem pouco tempo ou quase nada à prática de exercícios físicos (20).




    Neste sentido, os principais problemas de ordem epidemiológica para os policiais militares, são as DCNT adquiridas em função do sedentarismo e da inatividade física, bem como, decorrem da especificidade laboral e condutas não saudáveis, levando a vários aspectos deletérios à saúde, especialmente em relação às doenças coronarianas (DCC), doenças gastrintestinais, hiperlipidemias e traumas musculoesqueléticos que afetam a saúde e qualidade de vida desses profissionais (21-23).




    Ademais, o serviço policial caracteriza-se por ser muito arriscado e associado a elevadas exigências físicas e psicológicas, o que representa aumento no risco global e cardiovascular” (24). Para Benedet (21) há evidências dando conta que os PMs chegam à idade limite de sua profissão com inúmeras doenças, entre as quais: psíquicas, osteomusculares e estresse; posto que a menor prática de atividades físicas diárias afeta a saúde e a qualidade de vida. O adoecimento dos militares tem relação direta com o processo laboral e, a clareza dessa causalidade permite remodelar o processo de trabalho e modificá-lo em razão da melhoria das condições de saúde desses profissionais (18).




    Segundo Arroyo (25), num estudo com PMs paulistas, ele detectou que o policial militar pode ter a saúde comprometida em razão da jornada de trabalho noturna e escalas extras, as quais levam à perda do sono e ao aumento do consumo de tabaco. Para o autor, no pouco tempo livre, esses profissionais preferem priorizar o convívio familiar, deixando a prática de atividades físicas e esportivas (AFEs) de lado.




    A atividade laboral dos PMs é uma das mais desgastantes e estressantes, em virtude de que dentro da caserna há uma elevada exigência profissional, aliada ao aumento da violência cotidiana, condições de trabalho, preparo técnico profissional e de ajuda pessoal insuficiente, representando um perigo iminente para a saúde emocional e mental desses indivíduos (26). Essas atividades de segurança pública demandam auto grau de desgaste físico e mental desses servidores, contribuindo para o declínio da saúde física e mental. Em contraponto, esses sujeitos buscam por uma melhor qualidade de vida. Sobre este aspecto, as mudanças sociais influenciaram a saúde individual e coletiva dos indivíduos e, assim a atividade física passou a ser uma importante ferramenta moduladora da saúde e da qualidade de vida (27).




    No entanto, os hábitos da modernidade, os lançamentos de produtos com inteligências artificiais e as inovações tecnológicas no campo da segurança pública podem ter melhorado ou não as condições de trabalho dentro e ou fora da caserna1. Dessa forma, o incremento das novas tecnologias e o surto epidêmico atual podem ter contribuído para a redução do nível de atividade física, sedentarismo, condições desfavoráveis de saúde e impactado na qualidade de vida dos PMs rondonienses.




    Na opinião de Brasil e Lourenço (28) “as características inerentes à profissão de policial militar que compõem o ambiente profissional refletem seus riscos, segurança, nível de estresse e outros fatores que, em conjunto, formam a percepção de qualidade de vida e saúde desses profissionais”. Neste contexto, estudar os agravos à saúde destes trabalhadores permite monitorar a qualidade da saúde ocupacional, prevenir possíveis consequências indesejadas aos militares, como também possibilita uma atuação profissional mais eficaz, eficiente e saudável na sociedade (18).




    A presente investigação visa conhecer os níveis de atividade física dos PMs e sua relação com as doenças crônicas e infecciosas durante a pandemia do coronavírus. Outrossim, o estudo visa propor medidas e estratégias de enfrentamento à pandemia e conscientizar os PMs sobre a importância da atividade física para um estilo de vida saudável. Decorre daí a necessidade de investigar essa temática sobre esse novo prisma.




    Diante dessa problemática, estabeleceu-se a principal questão norteadora da pesquisa: Quais são as características sociodemográficas, nível de atividade física, condições de saúde e qualidade de vida dos policiais militares da ativa de um Estado da Amazônia Ocidental em tempos de pandemia pela COVID-19?




    As hipóteses levantadas sugerem que o combate ao coronavírus pelas forças de segurança pública estaduais, durante o período da pandemia, pode ter afetado o processo laboral e acarretado prejuízos à saúde física e mental desses servidores. Por outro lado, por meio de observações empíricas realizadas por este pesquisador, ficou percebido que os PMs não estavam praticando AFEs durante o período das medidas de isolamento e distanciamento social, em razão do fechamento de parques, praças, clubes, academias e espaços públicos destinados à prática dessas atividades.




    Diante dessa especificidade do trabalho laboral dos PMs rondonienses e das medidas de enfrentamento adotadas pela Polícia Militar durante o período pandêmico, ocorreu a diminuição dos níveis de atividades físicas (NAF) e o aumento do sedentarismo, fator que pode ter contribuído com a elevação dos riscos para acometimento das DCNT, COVID-19 e consequentemente a piora da qualidade de vida.




    O objetivo geral, fora descrever as características sociodemográficas, os níveis de atividade física, as condições de saúde e a qualidade de vida dos policiais militares da ativa de um Estado da Amazônia Ocidental em tempos de pandemia pela COVID-19.




    A pesquisa se justifica em face de oportunizar estímulos para políticas públicas de maximização dos níveis de atividade física dentro da caserna para mitigar os impactos das DCNT e da COVID-19, melhorando a condição física, a saúde e a qualidade de vida dos policiais militares. Por outro lado, a transição demográfica e epidemiológica em nível mundial tem impactado no processo laboral dos trabalhadores, bem como há evidências que afetam os agentes de segurança pública (18,23). O pouco tempo para a prática de exercícios físicos, diversos compromissos sociais, escalas de serviço apertadas e dupla jornada de trabalho dos policiais militares reduziram paulatinamente as atividades físicas diárias. Assim sendo, as evidências apontam uma baixa prevalência da atividade física durante o período de pandemia da COVID-19, comprometendo a saúde física e mental desses profissionais durante a fase de isolamento social (29). Ademais, a ansiedade do dia a dia, os fatores estressores, a violência e a lenta ascensão profissional têm contribuindo para o declínio das condições de saúde e QV desses profissionais (22-23).




    A atividade física dentro da caserna também sofre influência da legislação, em razão dos PMs rondonienses, quando afastados do serviço por qualquer motivo de doença que limitam suas atividades laborais, serem dispensados do serviço operacional e realizarem somente serviços burocráticos e/ou administrativos, contribuindo ainda mais para a inatividade física e hábitos sedentários. A inatividade física ou baixo NAF prejudicam a saúde coletiva e individual, afetando a qualidade de vida desses indivíduos.




    Diante dessa constatação, ressalta-se a relevância da pesquisa para a corporação policial militar e seus profissionais, pois os estudos dessa natureza possibilitam tanto aos comandantes de unidades, quanto aos comandados iniciarem um processo de reflexão, no sentido de buscar caminhos para realizar uma prática de atividade física sistematizada e orientada dentro da caserna. Haja vista, os benefícios a serem conquistados pela instituição estejam relacionados com uma boa funcionalidade e com a melhoria da saúde e da qualidade de vida dos policiais militares (12).




    Neste ínterim, com o intuito de alcançar o objetivo elencado acima, esta dissertação foi estruturada, conforme os seguintes capítulos.




    No capítulo 1, está estruturada pela Introdução, onde fora apresentado o delineamento do estudo, um breve histórico sobre o tema e a estrutura metodológica do trabalho, bem como, os objetivos e as questões a serem investigadas.




    Já no capítulo 2, foram expostas algumas considerações sobre a Amazônia Ocidental, breve histórico da Polícia Militar do Estado de Rondônia (PMRO), os policiais militares e suas condições de trabalho.




    Em seguida no capítulo 3 é exibida a revisão de literatura sobre a atividade física e o sedentarismo dentro da caserna, bem como, as principais DCNT decorrentes da inatividade física e doenças infecciosas como a COVID-19, além dos benefícios e recomendações da atividade física para o tratamento dessas enfermidades.




    Discorreu-se no capítulo 4 sobre as condições de saúde e a qualidade de vida dos policiais militares dentro da caserna.




    Posteriormente, no capítulo 5 é preenchida pela explanação da metodologia do trabalho, as principais ferramentas utilizadas na coleta de dados, as análises e tratamentos estatísticos para melhor compreensão do objeto de estudo.




    De outro modo, para melhor compreensão do objeto e dos resultados foram apresentados em gráficos e tabelas e estão dispostas no capítulo 6, onde constam os principais achados da pesquisa.




    No capítulo 7 estão dispostas a discussão dos resultados e as inferências no objeto de estudo. Por fim, não menos importante, no capítulo 8 estão relatadas as considerações finais do estudo e no capítulo 9 as principais recomendações. Seguidamente estão apresentadas as referências no capítulo 10.




    




    

      

        	1 Edifício ou alojamento para moradia de soldados, dentro de um quartel. Aqui entendido como unidade militar e/ou local onde os policiais militares servem e/ou são lotados.



      


    


  




  

    2 CONTEXTUALIZAÇÃO DA AMAZÔNIA OCIDENTAL, POLÍCIA MILITAR E POLICIAIS MILITARES 




    2.1 Breve histórico da Região Amazônica




    A região Amazônica está situada na parte Norte do Brasil. Essa região também é chamada de “Amazônia Ocidental” ou “Amazônia Legal”, conhecida mundialmente pela vasta biodiversidade ambiental e o maior bioma brasileiro, composta por 9 estados, sendo eles: Rondônia, Acre, Amapá, Amazonas, Mato Grosso, Pará, Roraima, Tocantins e parte do Maranhão (30). Historicamente as problemáticas sociais nessa região não são recentes, sendo datadas a partir do final do século XIX, em virtude de que essa região sempre foi olhada e cobiçada por muitos países pela sua diversidade de recursos naturais ambientais e minerais. Ademais, sempre foi apresentado projetos inovadores de políticas públicas para resolver os problemas da região, contudo, poucos governantes conhecem a grande diversidade cultural dos povos que residem nesse espaço geográfico. A maior problemática da região foi busca incessante, pelos recursos naturais, que começou durante ciclo da borracha para extração do látex entre os anos de 1850 -1920 e posteriormente, durante a 2ª guerra mundial, com a ocupação desordenada durante a colonização na década de 1970/80, através de incentivos governamentais para fixar o homem ao campo (30).




    Durante esse fluxo migratório foi incentivado a vinda de migrantes oriundos de todas as regiões do país, dos quais se destacam os paranaenses, os gaúchos e os nordestinos, contando ainda com seus habitantes tradicionais, tais como: ribeirinhos, indígenas e quilombolas (30). No entanto, esse processo migratório, aliado ao aumento populacional trouxe impactos sociais e econômicos e o agravamento tanto nas condições sanitárias, bem como em todas as áreas de suporte à população (saúde, educação, segurança, esporte e lazer), em razão que “em menos de 50 anos, de um modo geral, os países em desenvolvimento deixaram de ser países agrários e hoje a maioria da população vive nas áreas urbanas (18).




    Outro fator que gerou impactos profundos recentemente na região foi o grande fluxo migratório com o início das construções das usinas hidrelétricas de Jirau e de Santo Antônio, o qual trouxe uma série de problemas de ordem epidemiológica, econômicas, sociais e ambientais (31). Diante desse contexto, a população rondoniense é bastante diversificada tendo em vista os distintos processos migratórios sofridos durante esse período que precisa ser levado em consideração (32).




    O Estado de Rondônia (RO) é parte integrante da região amazônica, sendo criado a partir do então Território Federal de Rondônia, com áreas desmembradas dos Estados do Amazonas e Mato Grosso (31). Atualmente o Estado de Rondônia, possui 52 Municípios e área de 237.576 km², fazendo fronteira ao oeste da região norte do Brasil, ao norte e nordeste faz divisa com o Estado do Amazonas, ao oeste com o Estado do Acre e a leste e sudeste com o Estado do Mato Grosso, e a oeste faz fronteira com a Bolívia, num total de 1.342 km de linha divisória, com uma população estimada de 1.757.589 habitantes (32).




    A capital de Rondônia é o município de Porto Velho. No ano de 1993, a população portovelhense era de 296.773 habitantes; agora, nas duas últimas décadas teve um aumento considerável de 75%, passando para 519.521 habitantes no último censo de 2018, muito em função do grande fluxo migratório, a partir do ano de 2008, com o início das construções das usinas hidrelétricas de Jirau e de Santo Antônio (32).




    Neste sentido, elegemos o Estado de Rondônia, como lócus da pesquisa, bem como, os policiais militares lotados na Polícia Militar do Estado de Rondônia para este relevante estudo, conforme demonstrado na figura 2.1.1 a seguir.




    Figura 2.1.1: Localização geográfica do Estado de Rondônia
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Descrição gerada automaticamente]

    




    Fonte: https://www.guiageo.com/rondonia.htm.




    Em Rondônia, há uma grande necessidade de investimentos públicos destinados à ciência e tecnologia, especificamente nas áreas da saúde, da atividade física, do esporte, do lazer e mais recentemente no combate e controle da pandemia da COVID-19.




    No Estado de Rondônia, durante o curso da pandemia do coronavírus, os órgãos de segurança pública foram especialmente acionados para o enfrentamento e fiscalização das medidas de isolamento e distanciamento social adotado pelas autoridades sanitárias e governamentais. Nesse passo, a Polícia Militar do Estado de Rondônia (PMRO) foi uma das instituições que se posicionou na linha de frente ao combate e controle da pandemia coronavírus (COVID-19) durante a vigência da calamidade pública.




    Portanto, o combate à pandemia pelas forças de segurança pública do Estado de Rondônia, pode ter afetado a qualidade de vida e acarretado prejuízos à saúde física e mental desses profissionais de segurança pública.




    2.2 Histórico da Polícia Militar do Estado de Rondônia




    A Polícia Militar do Estado de Rondônia (PMRO) é uma instituição bastante jovem em comparação às demais corporações do restante do país. Em Rondônia a PMRO está subordinada à Secretaria de Segurança Pública do Estado de Rondônia (SESDEC). Ela possui apenas 46 anos de existência, sendo uma força pública criada com a missão constitucional de preservação da ordem pública. Entretanto, a presença de militares no território que formaria o Estado de Rondônia remonta ao Período Colonial. (33).




    De acordo com Silva Júnior (33), a gênese da instituição Polícia Militar se deu com a criação da Guarda Territorial no período da Segunda Guerra Mundial, quando em 13 de setembro de 1943 o então Presidente Getúlio Vargas criou o Território Federal do Guaporé, bem como, foi instituída através do Decreto nº 01 de 11 de fevereiro de 1944 a Guarda Territorial, embrião do que é conhecido hoje como PMRO.




    Neste sentido, o governador da época, o então Coronel Aluízio Ferreira, necessitando de uma organização para a manutenção da ordem, criou a Guarda Territorial, corporação de caráter civil, comandada por um oficial do exército. A instalação do Comando Geral, foi em 13 de maio de 1976 e após sofrer várias modificações em sua estrutura, em muito se aproximou de uma organização policial-militar, possuindo também Corpo de Bombeiros (31).




    Seus primeiros integrantes foram policiais da Guarda Territorial, que teve no seu quadro: dezenove sargentos, três cabos e cinquenta e seis soldados aproveitados dos cento e sessenta e seis guardas territoriais inscritos (31). Os Guardas Territoriais eram encarregados de vários serviços, desde a vigilância e manutenção da ordem, à limpeza das ruas da cidade, limpeza de igarapés, entre outras atribuições (33).




    Atualmente esta instituição militar está presente nos cinquenta e dois municípios do Estado de Rondônia, atuando em diversas áreas da segurança pública, dentre as quais podemos citar: policiamento ostensivo geral, ambiental, trânsito, intervenções em presídios, choque, operações especiais, operações aéreas e atividades administrativas que dão suporte ao serviço operacional (31).




    A corporação tem um elevado grau de conceito perante as autoridades e à população e, para continuar desfrutando do elevado conceito diante da sociedade foi necessário o aprimoramento dos mecanismos de controle externo e interno da atividade policial e uma nova estrutura organizacional (34). Além da preservação da ordem pública, a PMRO também tem a função de prevenção e o enfrentamento aos crimes transfronteiriços, em virtude da proximidade com a divisa da Bolívia.




    Nessa premissa, as normas constitucionais do Estado Democrático de Direito, delegaram o poder de coerção a algumas instituições públicas, entre as quais podemos destacar a Polícia Militar, que é o braço forte do Estado e se caracteriza pelo uso da força em seu nome e para um determinado fim. A preservação da ordem pública é realizada pela Polícia Militar, conforme definição da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CF/88), a qual possui a missão de preservar a ordem pública, a incolumidade das pessoas e do patrimônio por meio do exercício da segurança pública (35).




    Segundo Silveira (24), “as Polícias Militares estaduais são forças públicas de segurança com a missão de realizar o policiamento ostensivo e de preservação da ordem pública em todos os estados da federação e no Distrito Federal”. Denominadas forças auxiliares e reserva do Exército Brasileiro (EB), instituição permanente, baseada na hierarquia e na disciplina, subordinada diretamente aos Governadores dos Estados.




    Diante disso, nas últimas décadas a corporação passou por importantes reestruturações em seu quadro organizacional (QO) para a melhoria do atendimento ao cidadão, e de igual forma, gerando certo ânimo ao seu público interno, sendo necessário adequar à nova realidade e tendência das grandes corporações para dinamizar o atendimento ao público. Diante dessa necessidade emergente a PMRO, atualizou o QO e definiu os novos órgãos de direção, de apoio e de execução para fazer frente à demanda atual da população do estado.




    A nova estrutura organizacional conta com diversas unidades administrativas que dão suporte ao serviço operacional para cumprimento das mais diversificadas missões. Tendo em vista, os onze batalhões operacionais que executam o policiamento ostensivo e preventivo e os batalhões especializados (de choque, operações especiais, operações aéreas, policiamento ambiental, de trânsito e de fronteira).




    Os batalhões, subordinam-se aos órgãos de execução, sendo responsáveis pela execução da atividade fim (operacional) nas suas respectivas áreas de atuação, dentre eles, destacam-se: o policiamento ostensivo geral (policiamento a pé, radiopatrulha e de força tática e administrativo). Os batalhões especializados são responsáveis pelos policiamentos, tais, como: de choque, operações especiais, ambiental, de trânsito, de policiamento de fronteira e de operações aéreas, bem como, demais atribuições que lhe são impostas (31).




    Os órgãos de direção são responsáveis pela coordenação das unidades operacionais e administrativas, Corregedoria Geral e Coordenadoria de Ensino, bem como, pelo planejamento, coordenação, fiscalização e controle das atividades relacionadas à formação, aperfeiçoamento, especialização, capacitação e treinamento dos recursos humanos.




    Referente às atividades meio (administrativas), é de responsabilidade do órgão de apoio que estão subordinados, entre outros: Centro de Inteligência, Centro de Ensino e Coordenadoria de Saúde. Esta última é responsável pela elaboração de políticas públicas de saúde da instituição e melhoria das condições de trabalho dos policiais militares (32).




    Na figura 2.2.2 abaixo, está demonstrada no w da PMRO, seu quadro organizacional e suas respectivas estruturas, conforme nova legislação.




    Figura 2.2.2: Quadro Organizacional da PMRO.
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    2.3 Policiais militares e condições ocupacionais




    Atualmente a PMRO é uma poderosa ferramenta em prol da sociedade rondoniense, na qual a função policial demanda competências pessoais ancoradas nos princípios democráticos e constitucionais, bem como ética profissional, humanidade, tolerância e compromisso com a legalidade. Deste modo, o policiamento em Rondônia é operacionalizado através do emprego sistemático de frações policiais para proteger o patrimônio público/privado, a integridade dos indivíduos, garantindo o respeito aos dispositivos legais que regulam a vida em sociedade. Neste contexto, cabe aos policiais militares o policiamento ostensivo e a preservação da ordem pública, conforme previsão constitucional do artigo 144 da CF/88 (34).




    Os policiais militares de Rondônia, hierarquicamente são divididos em Praças e Oficiais. Os postos e graduações na PMRO são as seguintes: praças de execução (Cabo e Soldado), praças de ligação (Subtenentes, 1º, 2º e 3º Sargentos) e praça especial (Aspirante). Já o oficialato e/ou cargos de comandos e chefias são designados por postos, sendo eles: oficial subalternos (1º e 2º Tenente), oficiais intermediários (Capitão) e oficiais superiores (Major, Tenente Coronel e Coronel), demonstrado na figura 2.3.3 abaixo:




    Figura 2.3.3: Graduações e postos na Polícia Militar e Bombeiros militares.
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    Fonte: https://br.pinterest.com/pin/823806956812925888/.




    Os policiais militares estão diretamente na linha de frente ao combate à violência e criminalidade, que é crescente e sem perspectiva de redução a curto prazo. Portanto, esses profissionais são os grandes responsáveis pela prevenção e repressão à violência e à criminalidade. Graças ao trabalho diário desses profissionais, as pessoas podem conviver em harmonia na sociedade, realizando as mais diversas atividades, como ir e vir ao trabalho, escola, locais de lazer, entre outros (34).




    Além do mais, a atividade do policial militar é de risco constante, ou seja, ele deve estar em alerta 24 horas por dia, pois ainda que esteja de folga do serviço, o risco existe. Esses servidores são os legítimos representantes do estado democrático de direito, pautando suas condutas profissionais e particulares pela observância aos preceitos éticos e obediência às leis e regulamentos (34).




    Portanto, estes agentes da segurança pública formam a base de sustentação da Policia Militar, em que os entes federativos (Estados) investem muito tempo, recursos humanos e financeiros para a formação destes profissionais de segurança pública. Posto que, no exercício de suas atribuições devem agir em defesa da sociedade como verdadeiro garantidor dos valores insculpidos na carta constituinte.




    No intuito de cumprir essa missão constitucional, nas últimas décadas em Rondônia vem se investindo em contratação de policiais militares para atender a demanda da sociedade, além de melhorar a qualidade dos serviços. No entanto, houve um crescimento populacional aumentando as demandas por serviços públicos na área da segurança pública, contribuindo para o crescimento e sobrecarga das atividades laborais.




    Diante dessa realidade, a nova estruturação fixou o efetivo em 8.638 homens. Todavia, o efetivo policial ainda não foi preenchido para fazer frente a demanda e levantamentos realizados no setor de recursos humanos da PMRO, restando um efetivo policial na ativa abaixo da previsão legal. Por isso, esse quantitativo atual de PMs é insuficiente para manter a ordem pública no Estado de Rondônia.




    Outrossim, pesquisas documentais realizadas junto ao setor de recursos humanos constataram que existe apenas 5.132 policiais para atuar no serviço operacional e administrativo, sem computar os que estavam afastados por diversos motivos, tais como: férias regulamentares, restrição temporária, dispensa médica, licença para tratamento de saúde, entre outros. Analisando mais profundamente os documentos oficiais da corporação, nota-se que o quantitativo de PMs existentes em comparativo com o previsto na legislação não consegue atender todas as localidades e à população rondoniense.




    Ademais, os constantes afastamentos por motivos diversos e a passagem dos policiais para a reserva remunerada (RR) ou reforma (RF) tem causado uma redução significativa no efetivo. Nos últimos anos passaram para a RR e RF aproximadamente 600 PMs, sendo contratados apenas 700 PMs.




    Com o fito de vislumbrar melhor esse comparativo, cito como exemplo a década de 90, quando este pesquisador adentrou às fileiras da corporação. Naquela época eram aproximadamente 6.000 policiais na ativa e, após quase três décadas esse efetivo tem diminuído paulatinamente, posto que nos dias de hoje são somente 5.132 policias militares em atividades para a preservação da ordem pública no Estado. Em contraponto, a população de Rondônia quase triplicou nessas três décadas.




    Tudo isso tem ocasionado uma sobrecarga para o policial militar, que muitas vezes tem que abdicar de seu horário de folga para cumprir as mais variadas escalas extraordinárias de serviço. A jornada de trabalho dos policiais militares rondonienses está orientada na legislação castrense em turnos. Para Ferreira (18) o trabalho em turnos é utilizado historicamente em diferentes setores da economia e empresas.




    Os turnos de trabalho na PMRO são distribuídos da seguinte forma: jornada de 12 horas corridas, jornadas de 12x24 horas diurnas, por 12x48 e/ou 12x72 horas noturnas para os policiamentos motorizados e guardas de quartéis e/ou de estabelecimentos penais, podendo variar conforme as regras contidas no plano de policiamento. Já para os serviços administrativos e policiamento a pé, podem ser 6 ou 8 horas diárias.




    No entanto, durante a pandemia da COVID-19, as escalas de serviço foram alteradas e aqueles servidores que estavam executando serviços de 6 horas diárias (administrativos) passaram para o home office, tal como foi criada uma escala especial de 12 horas de serviço, denominado “Patrulha COVID-19”, para fazer frente às determinações das autoridades sanitárias.




    Essa patrulha criada durante a pandemia teve como foco principal fiscalizar os comércios, empresas, clubes esportivos, academias, praças, parques e a população em geral para o fiel cumprimento à determinação das autoridades sanitárias de isolamento e distanciamento social, amplamente recomendado pelos entes governamentais. Contudo, os demais PMs continuaram com suas rotinas de trabalho, apenas tomando os cuidados necessários e fazendo uso dos equipamentos de proteção individual.




    Neste interim, durante o curso da pandemia COVID-19 o Governo de Rondônia editou a Lei nº 4.914, 07 de dezembro de 2020, que veda a exploração digital no âmbito do serviço público estadual (36). A referida lei versa sobre a jornada de trabalho em home office e/ou teletrabalho, o qual não poderá exceder as horas de serviço habitual. A carga horaria para a jornada de trabalho ininterrupta é a mesma prevista na presencial. Essa medida visa conter a exploração do trabalho virtual e a degradação da saúde do servidor público estadual. Em relação a função ocupacional do servidor policial militar rondoniense prevista na legislação, foram adequadas para fazer frente a calamidade pública.




    As atribuições laborais dos PMs, demandam um gasto energético e metabólico, bem como um nível de estresse e ansiedade muito maior do que qualquer outra atividade profissional durante esse período pandêmico. Portanto, as exigências físicas atribuídas as atividades laborais, exigem uma condição física adequada e satisfatória e um estilo de vida compatível com a função policial para o bom atendimento da população.




    Entretanto, para o bom desempenho do policiamento, atividade precípua da polícia militar, o policial precisa suportar, além da carga referente ao equipamento de proteção individual, longos períodos de pé ou em condições desfavoráveis (24). Essas condições desfavoráveis são: carregar equipamentos de uso pessoal que podem chegar a 20 kg, ficar em pé durante logos períodos, caminhar, correr, saltar muros, realizar progressões em escadarias, morros, matas densas, meio aquático, bem como, imobilizar criminosos usando dessa forma a força física e capacidade cardiorrespiratória a exaustão.




    Ferreira, Bonfim e Augusto (37) analisaram as condições de trabalho e a morbidade referida por PMs de Recife-PE. Estudo epidemiológico de corte transversal com 288 policiais. Foram coletados os dados sociodemográficos, morbidades referidas, demandas e controle no trabalho através do Job Content Questionnaire. Em relação às condições de trabalho dos PMs, o estudo identificou seu trabalho como de baixo controle (56,4%), alta demanda física (53,9%) e baixo suporte social (59,8%). Sendo classificado para (27,8%) dos militares como de alta exigência e risco de sofrimento psíquico e de doenças. O maior tempo de serviço (OR=2,99) e a ausência de folgas semanais (OR=0,47) revelaram-se condicionantes mais importantes da morbidade referida nesses indivíduos.




    Benedet (21) relata que uma das principais consequências da jornada excessiva de trabalho, refere-se aos estados de inatividade física, inclusive aquelas relacionadas às doenças ocupacionais. Portanto, às exigências físicas, atribuídas a execução do serviço ordinário, há necessidade de incrementos nos níveis de atividade física do dia-a-dia para poder suportar as extenuantes e longas jornadas de serviço.




    Neste sentido, os resultados dos estudos realizados por Ferreira, Bonfim e Augusto (37) apontaram que a demanda física no trabalho submete a maior parte dos policiais militares à realização de atividades físicas rápidas e contínuas e os mantêm em posições fisicamente incômodas durante a realização da jornada de trabalho.




    Para os autores, em relação a demanda psicológica, o trabalho exige desses sujeitos ritmo acelerado, trabalho excessivo e demandas conflitantes ocasionadas por outros, podendo contribuir negativamente para a saúde e qualidade de vida destes trabalhadores da segurança pública. Portanto, o “descuido com a saúde dos policiais militares, enquanto trabalhadores, é pouco visível frente às circunstâncias internas do sistema organizativo da instituição em que trabalham” (18).




    Essas situações peculiares, dentro da caserna, refletem no desempenho profissional e geram desgastes físicos e mentais que compromete a saúde e a qualidade de vida destes agentes de segurança pública. Dessa forma, as condições de trabalho dos policiais militares são extremamente desfavoráveis, sendo expostos a eventos traumáticos e críticos como parte de sua função ocupacional (17).




    Por outro lado, estudos sugerem a utilização de estratégias que promovam maior integração social e cooperação entre os níveis hierárquicos superiores e os subordinados para a redução da carga excessiva de trabalho no ambiente militar (39). Aliás, há evidências das condições desfavoráveis de saúde, de trabalho e de altas exigências físicas e mentais dentro da caserna. Diante dessa realidade, a nova dinâmica no período de enfrentamento ao coronavírus provocou um agravamento nessas condições citadas, mais uma vez enfatizando que a atividade física é uma importante ferramenta para a minimização desses fatores de risco.




    Deste modo, algumas instituições militares estão investindo nos programas de atividade física laboral, para diminuição e prevenção de fatores de risco e doenças ocupacionais (38). Entretanto, a PMRO ainda não adotou mecanismos de prescrição e sistematização da atividade física e esportivas dentro da caserna, como fator preventivo de DCNT e doenças infecciosas, tais como a COVID-19.
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